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UTILIZAÇÃO DE FONTES JURÍDICAS NAS PESQUISAS EM POLÍTICAS
EDUCACIONAIS

Docentes responsáveis: Salomão B. Ximenes; Adriana A. Dragone Silveira

Ementa: Fontes jurídicas: tipos e definições; Repositórios de fontes normativas,
regulamentares e jurisprudenciais aplicáveis à pesquisa em políticas educacionais; Elementos
da norma jurídica. Tipos normativos - princípios e regras aplicáveis à educação; Hierarquia,
vigência, validade e mudança legal – análise formal da norma; Aplicabilidade, eficácia e
efetividade – análise material da norma. A função do direito nas políticas educacionais:
análise funcional da norma; Juridificação e judicialização da educação: análise sociológica da
norma. Proposta de Modelo de Análise para estudos de políticas educacionais em fontes
jurídicas.

Objetivos:

Fornecer subsídios para a reflexão sobre as fontes jurídicas, buscando contribuir para
a formação do(a) pesquisador(a) quanto ao uso informado de tais fontes e às distintas funções
que o direito ocupa nas políticas educacionais, ampliando a compreensão dos conceitos que
envolvem as distintas normas jurídicas de educação e os processos de juridificação e
judicialização da educação.

Metodologia/Avaliação

O minicurso será conduzido de forma expositiva pelos docentes, buscando a
participação dos inscritos com leitura prévia de materiais indicados, bem como na discussão
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dos conceitos e atividades práticas a serem realizadas entre os encontros. As/os participantes
serão constantemente instigados a fazer aplicações dos conceitos para a análise das políticas
educacionais.

As atividades serão desenvolvidas em dois dias, com duração total de quatro horas.

Conteúdos:

1º Encontro

- Uso das fontes jurídicas nas pesquisas em políticas educacionais;

- Tipos e definições das fontes jurídicas: legislação interna e internacional; jurisprudência;
doutrina;

- Repositórios de fontes normativas, regulamentares e jurisprudenciais sobre educação: fontes
primárias, repositórios

- Análise da norma jurídica: descrição dos elementos da norma;

- Análise formal da norma: notas sobre hierarquia, vigência, validade e mudança legal;

- Análise material da norma: aplicabilidade, eficácia e efetividade

- Estudo de exemplos para aplicação dos conceitos trabalhados;

2º Encontro

- Tipos e funções da norma jurídica na política educacional: modelo de interfaces; modelo de
funções do direito nas políticas públicas; modelo de análise para estudos de políticas
educacionais em fontes jurídicas

- Princípios e regras: conceitos e interpretações;

- Juridificação democrática vs. Juridificação reacionária;

-Juridificação libertadora vs. Juridificação tecnocrática;

-Judicialização para a promoção de direitos vs. Judicialização autoritárias sobre os processos
pedagógicos

- Exemplos de juridificação na educação;

A avaliação será verificada por meio da participação nas discussões e atividades propostas.
Ao final, será solicitada os/as participantes uma avaliação do minicurso para aprimoramento
do mesmo e sugestão de novas propostas ao GT.
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